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I – Capitulo – Cláusulas Juridicas 

 

 

1ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de 

assessoria de imprensa e de comunicação nas redes sociais do Município 

2ª.  Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor até 31 de dezembro de 2022 ou até ser atingido o preço contratual, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. O prazo para o início dos trabalhos será de 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

3ª. Obrigações principais do prestador de serviços 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorre para o prestador de 

serviços obrigação a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo; 

4ª. Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a € 74 999 ,00 €/ 

ano  (valores sem revisão de preços e sem IVA). 

3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo: 

a. As despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, de aquisição, 

deslocações, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

b. Outros encargos, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato 

para os respetivos locais de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
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5ª. Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) 

ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pela mesma das respetivas faturas emitidas nos 

termos do artigo 36.º do CIVA, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva e após o fornecimento de serviços, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, da LCPA, Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro. 

2. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento do prazo de pagamento, são devidos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

4. As faturas deverão ser emitidas em nome do Município do Tomar, com referência aos documentos 

que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da requisição e o respetivo número de 

compromisso. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária.  

6ª. Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 500,00 €. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens ou serviços objeto 

do contrato, cujo atraso na entrega ou prestação, tenha determinado a respetiva resolução.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 
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7ª. Dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

8ª. Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  
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e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

9ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbe.  

10ª. Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

11ª. Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

12ª. Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

13ª. Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

14ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP, na sua versão atual e restante legislação aplicável. 
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II – Capitulo – Cláusulas Técnicas e Específicas  

 

 

Os serviços de assessoria e comunicação consistem em: 

INSTAGRAM:  

- A página do município de Tomar conta com 2942 seguidores. O perfil está bem desenhado, com a 

instituição bem identificada na “Bio”, link para o site da autarquia e identificação da presença da 

autarquia no Facebook e Youtube. Correcta utilização dos destaques das “stories”, permitindo um 

acesso rápido e fácil aos principais tópicos de interesse dos utilizadores.  

- Sendo a plataforma que regista o maior espaço para contacto com o público mais jovem, entre os 18 

e 34 anos, recomenda-se uma linguagem menos institucional, dentro dos padrões permitidos por uma 

entidade pública, como é o caso.  

- O conteúdo e linguagem assumidos pela página do município no Instagram encontram-se algo 

deslocado das características da rede. Principal conteúdo da página é a divulgação de atividades 

culturais na cidade, gerando pouca interacção com seguidores e registando um escasso 

aproveitamento das potencialidades dos vídeos e pequenas histórias - a área de maior crescimento 

desta plataforma, que é a que mais cresce em Portugal. 

- Página do Município de Tomar, para lá da correcta divulgação dos eventos culturais ou patrocinados 

pela autarquia, deve servir como:  

- Meio para a divulgação de conteúdos mais visuais que devem espelhar aquilo a que a cidade se 

compromete a fazer.  

- Espaço ideal para exposição de fotografias do concelho, locais mais emblemáticos e acarinhados pela 

população, ou principais paisagens naturais. Conteúdo com capacidade gerar maior envolvimento e 

capacidade de fidelização de público.  

- A utilização de pequenos vídeos, sejam stories ou reels, é um ponto vital nesta plataforma, permitindo 

chegar a públicos pouco presentes em outras redes sociais ou espaços informativos. 

 

Stories: criação de vídeos editorializados contando histórias com agentes locais; cobrindo eventos da 

autarquia ou realizados no concelho, assim como ações do executivo camarário.  

Ferramenta adequada a dar conhecer o melhor que Tomar tem, do artesão à loja com história, da 

riqueza cultural e histórica do concelho, com relatos contados na primeira pessoa, valorizando a ligação 

afetiva ao concelho e capacidade para atrair e fidelizar novos públicos.  

Educar as pessoas para os temas estratégicos do concelho e da autarquia, com auxílio de elementos 

gráficos nas Stories.  
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Utilização do Reels para disseminação de pequenos vídeos com influenciadores. Os embaixadores da 

marca, por exemplo (pessoas da terra, preferencialmente). 

 

FACEBOOK:  

- Recomenda-se, por isso, que a página do Municipio de Tomar passe a incluir de forma regular:  

• Partilha de momentos da comunidade  

• Divulgação de Projetos e Parcerias  

• Partilha live de eventos chave  

• Publicação de fotografias emblemáticas das atrações ou locais emblemáticos do concelho.  

• Publicação de fotografias de arquivo da autarquia, de como era Tomar “antigamente”, com pequeno 

enquadramento histórico. Estes dois últimos pontos reforçam a ligação comunitária e identidade 

histórica e social do concelho, atraindo novos públicos e fidelizando o existente.  

• Promoção de iniciativas da CMT e ativação da marca (paid media)  

• Partilha de conteúdos de fundo, a partir do site e imprensa  

• Calendarização e antecipação dos principais eventos organizados pelo Município, com várias 

publicações nas semanas anteriores, gerando envolvimento e atenção com conteúdos com contexto 

histórico, bastidores da organização, principais números do evento, etc. 

 

TEMÁTICAS/EIXOS DE CONTEÚDO:  

Eixos estratégicos: Cultura e património cultural,, Mobilidade, Saúde, Educação, Ecologia, 

Empreendedorismo e Turismo  

Tomarenses: Conteúdo de storytelling, com cariz editorial, que permita mostrar de uma forma dinâmica 

e apelativa como os moradores gostam de viver e se realizam em Tomar.  

Cidadania: Clubes, associações, artistas, coletividades, comércio e organizações que promovem a 

dinâmica desportiva, social, comercial, cultural e associativa do concelho  

Espaços e Equipamentos: Mostrar os equipamentos municipais e os espaços da cidade onde as 

pessoas se encontram e realizam atividades. Utilizando a fotografia e o vídeo, estes espaços devem 

ser partilhados e promovidos, aumentando também a sua utilização. 

Os Programas Municipais: Dar a conhecer o trabalho feito nas escolas, com os seniores, proteção 

do ambiente, na saúde, etc. Deixar a lógica de apenas indicar o que vai acontecer, para passar a cobrir 

também os eventos mais relevantes com mini reportagens nos locais onde se desenvolvem. Conteúdo 

mais humano e direto, com a presença dos habitantes.  

A agenda de eventos: Divulgação e cobertura dos eventos, desde o “Save the Date” ao encerramento 

 

ESTRATÉGIA EDITORIAL PARA AS REDES SOCIAIS  

TIPOLOGIAS DE CONTEÚDO PARA AS REDES SOCIAIS  

• Vídeos de cariz editorial  
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• Instagram Stories e Reels  

• Fotografia editorial  

• Partilha de Links e noticias  

• Grafismos – disseminação da imagem oficial  

• Lives Facebook e Instagram em momentos chave  

PLANEAMENTO DE CONTEÚDO  

• Semanal  

• Publicações diárias nas diversas redes (incluindo ao fim de semana)  

• Stories a acompanhar posts mais relevantes e Eventos chave  

• Patrocínio de posts, de stories, eventos e temas mais relevantes.  

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL - MONITORIZAÇÃO  

• Analise de dados digitais  

• Performance dos canais digitais 


